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Ponte Preta, 31 de julho de 2026.

Exmo. Senhor

Laórcio Brun

Pr®sidonto do Podor Logislativo

Ponte Preta - RS

Objeto: Parecer Juridico sobre o Projeto de Lei n° 029/2026

Autoria: Poder Executivo Municipal

Ementa:  Altera a  Redação  do artigo 3° da  Lei  Municipal  n°.1.254/09 e dá
outra§ providônoias.

1 -RELATÓRIO

Vem à apreciação desta Procuradoria Jurídica o Projeto de Lei n°
029/2026,  de  31  de julho de 2026,  de  iniciativa do  Poder Executivo  Municipal,
que  objetiva  alterar  a  redação  do  art.  3°  da  Lei  Municipal  n°  1.254/2009,  que
dispõe sobre o Conselho Municipal de Alimentação Escolar -CAE.

A   alteração   proposta   refere-se   à   composiçao   do   Conselho,
passando   a   prever   um   representante   indicado   pelo   Poder  Executivo,   dois
representantes     das     entidades     de     trabalhadores     da     educação,     dois
representantes   de   pais   de   alunos   e   dois   representantes   indicados   por
entidades  cívis  organizadas,  estabelecendo-se,  ainda,  um  suplente  para  cada
segmento representado.

Segundo  a justificativa  encaminhada  pelo  Executivo,  a  alteração
tem   por   finalidade   adequar   a   legislação   municipal   às   novas   diretrizes   e
orientações  técnicas   relativas   à   composição  do   Conselho  de  Alimentação
Escolar.

É o reiatório.

11 -DO PARECER JURÍDICO

lnicialmente,    cabe   registrar   qiie   o   presente    parecer   possui
natureza exclusivamente técnicoiuridica, não se confundindo com a análise de
conveniência,   oponunidade   ou   interesse   público   da   proposição,   matérias
reservadas ao juízo político dos membros do Poder Legislativo.

A       presente       mamestação       limita-se       à       análise       da
constitucionalidade,  legalidade,  iniciativa e técnica
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111 -FUNDAMENTAÇÃ0

1. Da Competência Legislativa Municipal

A   matéria   objeto   do   Projeto   de   Lei   insere-se   no   âmbito   da
oompetência  legislativa do  Município,  por tratar da organização  e disciplina  de
órgão  colegiado  vinculado  à   execução  e  ao  acompanhamento  da  política
municipal de alimentação escolar.

Compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e
suplementar a legislação federal e estadual no que couber,  no§ termos do art.
30,  incisos  1 e 11, da Constituição Federal.

No  caso  em  análi§e,  a  alteração  da  composição  do  Conselho
Municipal  de Alimentação  Escolar - CAE  constitui  matéria de  interesse  local e
de  competência  do  Município,  especialmente  por  se  tratar  da  adeciuação  da
legislação   municipal   às   norma§   que   disciplinam   o   Programa   Nacional   de
Alimentação Escolar -PNAE.

Assim,   não   se   verifica   qualquer   vício   quanto   à   competência
legislativa municipal para a apreciação da matéria.

2. Da lniciativa Legislativa

Quanto  à   iniciativa   legislativa,   igualmente   não  se  verifica  vício
formal.

0  Projeto  de  Lei  n°  0292026  foi  encaminhado  pelo  Chefe  do
Poder   Executivo   Municipal   e   objetivo   alterar   a   composiçao   clo   Gonselho
Municipal   de   Alimentação    Escolar   -   CAE,    instituído   e   disciplinado   pela
legislação municipal.

A  matéria   relaciona-se  à  organização  e  ao  funcionamento  da
Admini§tração Pública Municipal,  especialmente no que diz respeito à estrutura
e  composição  de  órgão  oolegiado  vinculado  à  política  pública  de  alimentação
escx)lar.

Dessa foma,  mostra-se adequada a iniciativa do Poder Executivo
para propor a alteraçao da  legislação municipal que disciplina o Conselho,  não
se identificando invasão de competência legislativa ou vicio fomal de iniciativa.
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Porianto,   sob   os   aspectos   da   competência   municipal   e   da
iniciativa  legislativa,  o  Projeto  de  Lei  n°  029/2026  encontra-se  formalmente
adequado,  não havendo Óbice jurídico à sua regular tramitação.

A  matéria  versa  sobre a  organização  e  composição de  conselho
municipal vinculado à execução e ao controle social da política de alimentação
e§colar,  inserindo-§e, portanto,  no âmbito da competência legislativa municipal.

A  Lei  Federal  n°  11.947/2009  estabelece  a  obrigatoriedade  de
instituição   dos   Conselhos   de   Alimentação   EScolar   pelos   Estados,   Distrito
Federal e  Municípios,  atribuindo-lhes  relevante função  de  acompanhamento e
controle  social  da execução do  Programa  Nacional  de Alimentação  Escolar -
PNAE.

No    âmbito    infra    legal,    encontra-se    atualmente    em    vigor   a
Resolução  CD/FNDE  n°  4,  de  26  de  fevereiro  de  2026,  que  dispõe  sobre  a
gestão  e  a  oferta  da  alimentação  esoolar  no  âmbito  do  PNAE  e  substituiu
integralmente a anterior ResolLição CD/FNDE n° 6/2020.

3. Da Adequação À Legislação Federal

0  art.  43  da  Resolução  CD/FNDE  n°  4/2026  estabelece  qLie  o
Conselho de Alimentação Escolar deva ser compo§to por:

1 -um representante indicado pelo Poder Executivo;

11 -dois  representantes oriundos das entidades de trabalhadores da educação
e de discentes;

111 -dois representantes de pais de estudantes matriculados na rede de ensino:
e.

lv -dois representante§ indicados por entidades civis organizadas.

A  composição  prevista  no  Projeto  de  Lei  n°  029/2026  reproduz,
em   essência,   essa   estrutura   nomativa,   estabelecendo   exatamente   sete
membros     titulares,     distribuídos     entre     os     segmentos     previstos      na
regulamentação federal.

Também    é    adequada    a    previsão    de    suplentes    para    os
representantes  dos  segmentos,  em  consonância  com  o  §  3°  do  art.  43  da
Resolução CD/FNDE n° 4/2026, que estabelece a necessidade de suplência no
Conselho.

Ressalte-se, ainda, que a nova regulamentação fecleral determina
que a escolha dos representantes dos trabalhadores da educação e discentes,
dos  pais  e  das  entidades  civis  organizadas  ocorra  por  meio  de  assembleias
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Dessa  foma,   verifica-se  que   a   proposição   municipal   não  cria
estrutura  incompatível  com  a  legislação federal,  mas,  ao contrário,  promove a
atualização da legi§lação local para adequá-la às normas atualmente aplicáveis
ao PNAE.

A iniciativa legislativa também se mostra adequada,  uma vez que
a  alteração da  composição estabelecida em  lei  municipal  deve ser promovida
por meio de instrumento legislativo próprio.

Não  se  verifica,  ainda,  criação  de  cargos,  funções  remuneradas
ou  aumento  de  despesa  pública,  tratando-se  de  alteração  da  compo§ição  de
Órgão colegiado de controle social. Portanto, não §e identifica a necessidade de
estimativa de impacto orçamentário-financeiro decorrente da proposição.

lv - CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  esta  A§se§soria  Juridica  OPINA  FAVORAVELMENTE  à
tramitação e aprovação do  Projeto de  Lei  n° 029/2026,  de  iniciativa do  Poder
Exeoutivo Municipal,  pcir entender que a propo§ição:

a) encontra-se in§erida na competência legislativa municipal;

b) possui iniciativa adequada;

c) objetiva atualizar a legislação municipal relativa ao Conselho de
Alimentação Escolar;

d) apresenta composição compatível  com o art. 43 da  Resolução
CD/FNDE n° 4/2026;

e)    não    implica,    em    princípio,    criação    de    cargos,    funções
remuneradas ou aumento de despesa pública: e.

0  atende ao  interesse  público  ao  adequar a  legislação  municipal
às atuais normas do Programa Nacional de Alimentação Escolar -PNAE.

É o parecer, s.m.j


